
Regido pela Lei  n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A  Pregoeira  do  Município  de  ACOPIARA,  designada  pela  Portaria  n° 421/2021  de  Os  de  Julho  de  2021,  torna  público  para
conhecimento  de  todos  os  interessados  que  as  09:00  horas  do  dia  19  de  Novembro  de  2021,  na  sede  da  Comissão  no
Centro  Administrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,   n°  600,  Aroeira,
Acopiara - Ceará,  CEP:  63560-000, em sessão  pública,  em sessão pública,  dará início aos procedimentos de recebimento e
abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação da
licitação modalidade  PREGÂO  PRESENCIAL N° 2021.10.22.01,  identificado abaixo,  mediante as condições estabelecidas  no

presente Edital e seus anexos.

Objeto:

CONTRATAÇÂO     DE     EMPRESA ESPECIALIZADA     PARA     PRESTAÇÂO     DE
SERVIÇOS  DE  DEDETIZAÇÃO,  DESRATIZAÇÃO  E  DESCUPINIZAÇÂO  EM  GERAL,
DESALOJAMENTO    DE   AVES,    EM   TODA   ÁREA   INTERNA   E   EXTERNA   DAS
UNIDADES    ESCOLARES    VINCULADO    À    SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO    DO
MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA  -   CE,   CONFORME   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

ipo: Menor Preço

Critério de Julgamento: Global

Espécie: Pregão Presencial

Secretaria/Órgão lnteressado : SECRETARIA DE EDUCAÇAO;

DEFINICÕES GERAIS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:
1.              LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2.               LICITANTE: Pessoa Juridica que pariicipa desta licftação;

3.   HABILITAÇÃO:   Documentos  referentes  à  verificação  atualkada  da  sftuação  juridica,   regularidade  fiscal  e  trabalhista,

qualmcação técnica, econômico-financeira, que seja exigida neste edftal, do vencedor da fàse de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÀRIA: Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:   0   Município   de   ACOPIARA,   através   do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do
instrumento contratual;
6.   VENCEDORA:   Pessoa  Jurídica   à   qual   foi   adjudicado   o   objeto   desta   licitação,   e   é   signatária   do   Contrato   com   a

â.dmFíin!SctÀaLçiãá;Àb6Í/ia;TERVENiÊNciA:`   A    prefeitura    Municipai    de    AcopiARA,    que    é    o    órgão    encarregado    do
acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.   PREGOEIRA:  Servidora  designada  por  ato  do  titular do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos  de
credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas de  preços  e da documentação  de  habilitação,
abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos proponentes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos  da  equipe  de  apoio,   recebimento,   o  exame  e  a  decisão  sobre  recursos  e  o  encaminhamento  do   processo
devidamente instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE  DE  APOIO:  Equipe  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  fomada  por,  no ínimo,  02



PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisí[os e as condições para competição, julgamento e fomalrição do Contrato/contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básicon-emo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de DeclaraçõesflJrocuração;
Anexo lv -Minuta do Contrato.
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MUNICíplo  DE  ACOPIARA -  CE,  CONFORME  PRojETO  BÁSICorTERMO  DE  REFERÊNchA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,
tudo de acordo com as especmcações dos Anexos, parte integrante deste edftal.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  -Recebimento dos documentos de condições de participação, credenciamento, dos envelopes de "propostas de preços" e
"documentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Aberiura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação;

3 . DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÂO:
3.1  -Pessoa juridica sob a denominação de sociedades empresàrias (sociedades em  nome coletivo,  em comandita simples,
em comandfta  por ações,  anônima e limada) e de sociedades simples  (associações, fundações e sociedades cooperativas)
regulamente  estabelecidos  neste   Pais,  cadastrados  ou   não  no  Cadastro  de  Fomecedores  da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edftal, inclusive tendo seus objetivos sociais
compatíveis com o objeto da licitação.

3.1.1  -A total incompatibi[jdade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicarà na impossibilidade de
sMaop:EcjpEa#ànpo#cTÊÀR:

3.2 - Iicüntes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1   -  Se   antes  do   início  da  aberiura  dos  envelopes  de   preço  fór  constatada  a  comunhão  de  sócios,   diretores  ou
representantes entre licitantes pariicipantes, somente uma delas poderá pamcipar do ceriame.
3.2.2 - Se constatada a comunhão de sócios,  diretores ou  representantes entre  licitantes  pariicipantes após a abe"ra dos

Áente doenvelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,  in

preço proposto.
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3.3  -  Os interessados  que  se  encontrem  em  processo  de falência ou  concordata,  de  dissolução,de fusão,  de  cisão  ou ]de
incorporação,  ou  ainda,  que  estejam  cumprindo  suspensão  temporária  de  pariicipação  em   licitação  ou  impedimento
contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA-CE,  ou tenham  sido declaradas  inidôneas e  estejam  impedidas de  lici
ou contratar com a Administração' Púbiica Federai,  Estaàuai e Municipai, bem como iicitantes que se apresehtem constituid#os
na forma de empresas em consórcio, ou ainda.
3.4  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão,  bem como a PREGOEIRA ou  membro ida
Equipe de Apoio.

3.5  - A(s)  empresa(s)  pariicipante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  esfar ci.enfe que  o  objeto  adquirido  estará
sujeito à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Projeto  Básico/Termo de  Referência da presente licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por

questão de interesse público devidamente justificado.
3.6  - A  participação  na  ]icitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  irretratável  dos termos  e  conteúdos deste
edital  e  seus  anexos,  a  observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela fidelidade  e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.``®À.íig-.AâoedTPLr::%So:np|:::rna,::snoc:Tâ,#o4eTeprdeeszaesm(rr:)d:!Fop6r,e:aqsu:ep:eet:::::e:o::utrEuir:)úcdoenfsoeTsebi:::s,::i:senl:sdt:

licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar,  no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do art.  8° da lN  103/2007 do  DNRC -Departamento  Nacional
de Registro no Comércio.

iÉsp-pf:ueemnpãr:saaps,:sngnutã::amdaascneohirdeãg;mp:edvi,fsetrae::iasduobi:ef:v:::eciíoor,dpaosdTriâ:o:amrii::psaarsn(oM:)aFm:Ttgrâàa:edftea:::::::m:oêrifi
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.09 - 0 início da sessão de credenciamento dar-se-á até o horário previsto no preâmbulo deste edital sem tolerância (para os

proponentes) para possiveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por parie da Comissão, somente em caso foriuito
ou de força maior.                                                                                                                                                                                                                            `á
3.10-Osdocumentosquantoacomprovaçãodecondiçõesdepariicipação,deverãoserapresentadosjuntoaosdocumeht.oi
de credenciamento, na forma do item 4.6 e 4.8,                                                                                                                                                   i "r,

4 - DO CREDENCIAMENTO
u

4.1  -No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, serà realizada sessão pública para recebimento dos documentos
necessários  à  condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de.  Preços  e  Documentos  de
Habilitação, devendo o interessado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficial do Mun:icípio
de ACOPIARA.                                                                                                                                                                                                        L '
4.2 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01  (um) representante, devidamente munido de documentação hábil de
credenciamento,  o  qual  será o  único  admitido  a  intervir nas  diversas fases  do  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado.                                                                                                                                                 i   `
4.3 -Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitidQ, para esse efeito, um único
representante por licitante interessada;                                                                                                                                                                      '    !
4.4 - Nenhuma pessoa,  ainda que munida de procuração,  poderá representar mais de uma empresa neste Pregão, sob pen?
de exclusão sumària de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher qual empresa o representará;               '         .
4,5  -   No  decorrer  do   procedimento   licitatório,   os   licitantes   poderão   nomear  representantes,   caso   não  os  tenha  feito,
descredenciar ou  substituir os já  nomeados,  desde que  apresente os documentos  exigidos  neste  item.  Entretanto,  não serâ
admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.
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ou,   instrumento   pariicular  de   mandato   (com   fima   recohhecida),   conforme   modelo
discriminado no item  l  d-o AN'EXo lll desie Edital, caso ó representante não seja`sócio-gerente, diíetor do'iicitante ou titular de

soc,a,ít;io;:s:;#:e:n:t;,::eàp::o:i,T:#ee:T:;e::,,:.t,dd:a:iâaac:#toroerg::dt:;àa,(efí#:::sj,::!,,::Êê:ng!tt:av::s;u:snttaotu:oi:ou,.cs::treat:

firma individual;  e                                                                                                                                                                                                                        i

o{hitui'ardefirri

;

titular  de  firria  individual,

4.6.2  -   Procuração   pública

habilitação previstas no Edital, confome modelo disposto no item 2 do ANEXO 111 deste Edital; e
4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa  jurídica  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante

:;s:p:ot#rt:#:das:õ:e:ss::mapjo:d:::r:::aidc:;::!:tea:::::!e:,:àuo:::ã;eccr:,:n:o:s:ia:p:r:ssd:o:t|:!d:oTsm:e:n:,:e::£,S:!:::#:Ears::p:aTat:l:rQçne:'ã:r:,t::o:
4.8 - Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelõpes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos.
4.9   -  A   incorreção   ou   não   apresentação   dos   documentos   de   que   tratam   os   subitens   anteriores   não   implicará   na
desclassificação  do  proponente.  Todavia,  impedirá  o  representante  de  se  manifestar  e  respQnder  pelo  pariicipante  nas
diversas etapas do procedimento, tendo em vista o Credenciamento que esta etapa é fundamen`tal e obrigatória ao  presente

processo   (Art.11,   inc.   lv  do   Decreto   n°   3.555   de   08/08/2000),   exceto   a  ausência  do   iteri  4.6.4,   bem   como  a  total

:n:c::d:;põa:t:b:í::m:p:a:Íp:s:uJã:ot::,Sa%::s'e:q:u:P:rt:etp:t:tne:ereo:c:e:::a#te:t;oari#Íerç:::i:n:a:ft:o:::ãs;:::'rê:n:csi¥::T,:nan't:i:e:,cp:ar:icrfà:;nãi;n:d:o:
demais procedimentos e fases.                                                                                                                                  ` i

dos  os  interé`ssados  para
dar-se-á pon encerrada aÍO

4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar os  trabalhos,  promoverá  a  chamada  para  credenciamento  de
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestaçõ
etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
4.11   -A  declaração  exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier  com  firma  reconhecid'a  em  cariório  deverá  vir
acompanhada com  o documento de identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura.

5 -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES_                             _             --=-_--        .            _T== _
5.1  -Além dos documentos de condição de pariicipação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante deverá ainda
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação".
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser entregues
em  envelopes  separados,  opacos  e  lacrados,  rubricados  no  fecho,  endereçados  à  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,
identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, os títulos dos seus conteúdos

("Proposta de Preço" ou "Documentos de Habilitação"), respectivamente.
5.3. Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente licitação  poderão  ser apresentados  em  original,
cópia de publicações em órgão da impressão oficial, cópia do original autenticada por cariório competente.
5.3.1-Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catàlogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das

propostas de preço.
5,3.2-  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições  de

participação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à  habilitação,  deverão ser apresentados  no
idioma oficial do Brasil.

5.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4  -  Nas  certidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  bojo,

envelopes,  salvo

5.-4.1 -Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2

deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos
determinação legal específica em contrário, comprovada mediante documento.

PREFEITURA #RÉFÃtT]!JÊÊ#uÀN'[ip3Ê'Fàc£:Á-C 0 P I A R A
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6 - DAS PROPOSTAS DE PREçOS

6.1  -A  proposta de  preços  deverá ser elaborada em  01  (UMA) VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  dó
interessado,  manuscrita em  letra de forma em tinta não lavàvel ou confeccionada por màquina,  impresso por computador ou

qualquer processo  eletrônico,  sem  alternativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  parie
externa do envelope correspondente as seguintes indicações:                                                                                                   ,j.ijí

âRPERGEÃ5 `#EêEMNuctÀCL` #L2g2Et â33z.`â4RA                                                                                                              :Í§ i:`
LICITANTE:                                                CNPJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREÇOS)

6.2-A proposta de preços deverà ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:

fioando o6.13--A Pregoeira poderà, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação,

®
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;
6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco,
e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4-Prazo de execução será de 12 (doze) meses confome os termos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6- Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação, conforme Termo de Referência/Projeto Bàsico;
6.2.7- Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.2.8 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

6.3  -Caso  a  Proposta de  Preço  apresentada,  esteja sem  a  devida assinatura,  na forma do  item  6.1  deste edital,  a  mesma

poderá  ser  assinada  no   momento  da  constatação  da  falha,   desde  que   os   responsáveis   legais  estejam   previamente
credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credenciados para o ato.
6.4 - Os preços constantes da proposta do  licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,  cabendo ao
licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as duas casas  decimais dos  centavos,  e  deverão  ser
cotados em moeda corrente nacional.
6.5  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.                                      i
6.6 - Ocorrendo discrepância entre os  preços unitários e totais,  prevalecerão os primeiros,  podendo a Pregoeira proceder às
correções necessárias quanto aos resultados dos càlculos dos valores totais dos itens corrigidos.
6.7 -Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1-A proposta deve contemplar o quantitativo e especificação do item em sua totalidade conforme licitado.
6.8 - A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus anexos, em especial

quanto  à  especificação dos  bens  e as  condições  de  pariicipação,  competição, julgamento  e fomalização  do  Contrato,  bem
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicàvel,  às Leis  Federais n°  10.520/02 e 8.666/93,
alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,  inserios na planilha anexa
ao processo.
6.10  -Na  análise das  propostas  de  preço  a  Pregoeira observará  preferencialmente  o  preço  unitàrio,  facultando-lhe,  porém,
segundo critério de conveniência e oporiunidade observar o preço total.
6.11  -Serà desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.                          `   i
6.12  -Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A"  não  sendo  admitido  o  recebimento  pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos jà entregues a Pregoeira.

licitante  obrióado,  Sob  pena de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definid
contados a pariir da intimação.

egoelra,

:él##9"2EJPREFEITURA
Avenida Paulino
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Centra-Acopiara-Ceará
CNPJ n9 07,8¢7.3?9/0001-19 / Telefone: {88} 3565-1999

Site:www.acopiara.ffi.gow.br     1   '



Órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titúlar
do Órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do Órgão.
6.13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13.1, a Pregoeira fomecerá aos interessados, o resultado
o da análise feita pelos responsáveis técnicos, mediante Parecer Técnico, no prazo máximo dito no momento da dem
e procederá em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo na forma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
-                                                  ,`-'rTC=:_,..          _       -

7.1-0 envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na
forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispicio:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2021.10.22.01                                                                                                                                                  i

LICITANTE:                                                 CNPJ

ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7.2-Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de ACOPIARA, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei  Federal n.°
8.666/93,  alterada  e  consolidada,   habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados  (subitens  7.3  a  7.7),  os  quais  serão  analisados  pela  Pregoeira  quanto  a  sua  autenticidade  e  o  seu  prazo  de
validade.                                                                                                                                                                                                                                                          Í

1

7.3 . RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.1   REGISTRO   COMERCIAL,   no   caso   de   empresârio   individual,   no   registro   público   de   empresa   mercantil   da  Junta
Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2  -  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,   no  caso  de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro da Junta onde opera com  averbação  no  registro da Junta onde tem sede  a
matriz.

7.3.3 - lNSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simples -exceto cooperativas -no Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência,  apresentar  o  registro  no  Cariório  de  Registro  das  Pessoas  Juridicas  do  Estado  onde  opera  com  averbação  no
Cariório onde tem sede a matriz.

Ã.fó4bÊERCERGF5iRDOEDAEUE3PL#|ÇÃ?ÃàmpsAe#atFaú#Oc,doeNeAmMPÉeNSTaoo:xSpoecó:ddoadlee,:Stór:gnãgoei:::Fetf::tc:%auT:á;oanoat:v:ià,d:
assim o exigir.

7.3,5 -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), vàlido na forma da lei;
7.3.6 -Certidão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.
7.3.7 -Certidão simplificada emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.

7.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNPJ);                                                                                              `'
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3-Provas de regularidade, em plena validade, para com:                                                                                                                                   i
7.4.3.1-a  Fazenda  Federal  (consistindo  em  Ceriidão  Conjunta  Negativa de  Débito quanto  aos Tributos  Federais e  a  Divida



É`::ií+!:

ÂRéõSiÂAEÃ

7.4.3.3-   a   Fazenda   Municipal   (Certidão
equivalente, na foma da Lei;

Negativa   de   Débitos   Municipais)   do   domicílio   ou   sede   do   licitante,

7.4,3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).
7.4.4- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Porte (EPP)  deverão apresentar toda a documentação ex
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que o  proponente for declarado  o vencedor do  certame,  prorrogáveis

Outra

Para

período,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventuais
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

CuJO

igual

dões

7.4.6-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direito  à  contrataç+ão,  sem

prejuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes,  na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confome o caso.

7.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1  -Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jà exigíveis e apresentados na forma da lei,
devidamente  registram  na Junta Comercial de origem,  que comprovem  a boa situação financeira da empresa,  vedada a sua
substituição por balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais
de  03  (três)  meses  da data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente  assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem
como por sócio, gerente ou diretor.
7.5,2 -As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta Comercial ou Órgão
competente.
7.5.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  temos  de  aberiura  e  encerramento  do  livro  Diário,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN  RFB vigente;
7.5.4 -Certidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

7.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
7.6.1  -  A  licitante  deverá  apresentar  registro  no  conselho  profissional  competente,  podendo  ser:  Ceriidão  de  Registro  da

pessoa jurídica expedida  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia e Agronomia - CREA;  ou  Conselho  Regional  de  Química -
CRQ; ou Conselho Regional de Biologia -CRB; ou Conselho Regional de Medicina veterinária -CRMV.
7.6.2.  Comprovação  de  aptidão  para desempenho  de  atividade  pertinente e compativel  com  o  objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade técnica,  fomecido  por pessoa jurídica de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitantej já
realizou serviços de dedetização em  uma área minima de 50.000m2 (cinquenta mil metros quadrados);  Em se tratando ide
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
7.6.2.1.   Será aceito o somatório de atestados de periodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica;
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido  por pessoa jurídica de direito  público ou  privado  poderá vir com
assinatura digital ceriificada pelo ICP - Brasil,
7.6.5, A licitante deverá apresentar a LICENÇA AMBIENTAL de operação; expedida pelo Órgão competente, autorizando a
exercer a atividade periinente ao objeto licitado, conforme art. 5° da RDC n° 52/2009;
7.6.6. Alvará de Licença e Funcionamento expedito pela Prefeitura Municipal da Sede da Licitante;

7.7. QUALIFICAÇÂO TÉCNICO-PROFISSIONAL:
7.7.1,  A  licitante  deverá  presentar  Declaração  que  dispõe  de  equipe  técnica,   pertencente  ao  seu  quadro  permanente,
capacitada e disponível para a realização do objeto da licitação, composta de no mínimo 02 (dois) profissional, sendo:
a)   01    (um)   profissional   de   nivel   superior,   (responsável   técnico)   devidamente   reconhecido   pela   entidade   profissional
competente; confome ari. 8° da Resolução Anvisa -RDC n° 52/2009;
b)   01  (um)  profissional  (controlador de  pragas),  ao qual deverá apresentar declaração ou  certifiçado comprovando aptidão
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te registrada junto ao Órgão

ovação se darà mediante a
de   prestação  de  servjços

a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b)  Para diretor,  mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devi
competente.
c)   Se o  profissional  integrante da equipe técnica não for sócio elou diretor da empresa,
apresentação   da   cópia  da   Carieira   de   Trabalho   e   Previdência   Social   (CTPS)   ou
devidamente assinado e celebrado na foma da lei.

:esÁcoApt,ea::a#ed:;#aoieecni:iaát::Teasd:oP::°ui::::tnasna°v:,:v::,:ocâçoã#nsdeews':r°ãrod:x:%:[àtdaoní#ses:dwi:::,ãt°oi°anMduoni::P|:

7.8 -RELATIVO À VISITA:                                                                                                                                                                                                 : i

conhecimento  das  condições  e  da  natureza  do  trabalho,  devendo  ser  realizada  mediante  agendamento  de  horário junt.o  à
secretaria de educação em até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de
se inteirar das condições e grau de dificuldades existentes.
7.8.1.1-Os   interessados  deveram   marcar  o  dia   pelo  telefone   (088)   3565-1956   (falar  com   secretário  de  educação'  ou
responsável  da  secretaria)  e  somente  serão  válidas  se  realizada  pelo(s)  profissional(is)  ou  responsâvel(is)  técnico(s)  ou
representante legal da empresa;

7.8.2 -0 responsável por mais de uma empresa deverá indicar qual empresa está representando.  Não será emftido atestado

;:8::S:ftaoeAmTÉ3TÂESEÊ#3HfLÍpSôsMáÉehpLiEm#ôRuffEac:gsT5.RESPoNSÁVELDAEMPRESA.
Justificativa quanto à exiaência da visita técnica:

•      A visü técnica se justfflca ante a alta complexidade atribuída a presente licftação,  na forma do art. 30, inciso 111 da Lei

n°   8.666m3,   que   dispõe:   "a  documentação   relativa   à  qualmcação  técnica  limitar-se-á:   (...)   111   -comprovação,
fomecida  pelo  Órgão  licitante,  de  que  recebeu  os  documentos,  e,  quando  exigido,  de  que tomou  conhecimento  de
todas as infomações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licftação", bem como pelo

pemissivo jurisprudencial  constante  no  Acórdão  n°  4.968/2011  -Segunda  Câmara,  que  assim  se  manffestou:  "A
visfta de vistoria tem  por objetivo  dar à  Entidade  a certeza e  a comprovação  de  que todos  os  licftantes  conhecem
integralmente  o  obj.eto  da  licitação  e,  via  de  consequência,  que  suas  propostas  de  preços  possam  refletir  com
exatidão  a  sua  plena  execução,  evitando-se  futuras  alegações  de  desconhecimento  das  caracteristicas  dos  bens
licitados, resguardando a Entidade de possiveis inexecuções contratuais.

•      Porianto,  a  finalidade  da  introdução  da  fase  de  vktoria  prévia  no  edital  é  propiciar  ao  proponente  o  exame, ]a

conférência e a constatação prévia de todos os detalhes e caracteristicas técnica§ do objeto, para que o mesmo tome
conhecimento de tudo àquilo que possa de alguma foma,  influir sobre o custo,  preparação da proposta e execução
do Objeto„.

|           -7.9-DEMAISDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO:
7.9.1-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,  publicada no DOU de 28/10/1999,
e  ao  inciso  Xxxlll,  do  ariigo  7°,  da Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou  insalubre,  nem emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho  algum,  salvo  na condição de aprendiz,,a
pariir de l4 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;                                                                                    `
7.9.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,  conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;                                                                                                                                                                                                     I
7.9.3-  Declaração,  sob as penalidades cabíveis,  de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei
n.o 8.666/93),

7.10 -A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do processo licitatórioie
não será devolvida.
7.10.1  -Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase dç

0



i:iii:
ÂRéõSiÀAfi

permanecerão em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrad durante  30  (trinta)  dias7.10.2 -Os  documentos  não  retirados
corridos à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão d
7.11  -As  declarações  exigida  na  habilitação,  quando  não  vierem  com  firma  reconhecida
acompanhadas com o documento de identidade ou equivalente do signatário/assinante,  pa
assinatura.
7.12  -Será  inabilitado  o  licitante  que  não  atender  as  exigências  deste  edital  referentes  à  fase
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

8 -DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAçÕES DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME)

cartório  deverão  vir
e seja confr:ontada a

Habilitação,  bçm  como

8.1  -0  Pregão será do tipo presencial,  com  a abertura da ]icitação em sessão pública,  dirigida por uma  Pregoeira,  e:realizar-

§eí;::ce:::|e::TC:n:t:nsteDdo°c:r:âEmN:U:°sd::tec:d:t::NS::[::°N:otrâEm::;nEdicoa::sa:b:X:a:(:bdeod:Co:::::s[teagb]:;!:iid°oen:
vigor.

preâmbulo  deste  Edital terá  início  à  sessão  pública  do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  lioitàntes  e
rÊ.see?hog)ht:8Ídemais  pessoas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberâ  de  cada  licitante  ou  de  seu  rep

documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preç¢s)  e  02

(Documentos de Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registraí. o nome
dos licitantes que assim procederam.
8.2.1  -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pela Pregoeira.
8.2.2 - ApÓs a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:  No  inicio  da  sessão  os  representantes  dos  interessados  em  pariicipar  do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, na foma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-  ABERTURA  DOS   ENVELOPES   CONTENDO  AS  PROPOSTAS   DE   PREçOS:  Aberios  os  envelopes  contendo  a
"Proposta de Preços" de todos os licitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das

propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,   a  Pregoeira  informará  aos  participantes  presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores oferiados.
8,4.1-ApÓs a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examinarà a compatibilidade desta com os
termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos temos desse edital.
8.4.2-  A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  determinar  a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  que  o  setor  técnico  da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os termos
do edital, na forma do item 6.13 deste edital.
8.5-CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente de
valor, classificando o licitante com proposta de MENOR PREçO GLOBAL   e aqueles que tenham apresentado propostas em
valores sucessivos e superiores em  até  10°/o  (dez  por cento)  relativamente à de  MENOR PREÇO  GLOBAL,  para que seus
representantes participem dos lances verbais,
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  minimo  03  (três)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  sub  item  7.5,  a
Pregoeira classificará as melhores propostas,  até o máximo de 03 (três),  para que seus representantes participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-  LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,  será  dado  inicio  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,  qué  deverão  ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
8.6,1-A  Pregoeira  convidará  individualmente  os  licitantes  classificados,  de  forma seqüencial,  a apresentar lances  verbais,. a

pariir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  No caso de empate de
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b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

prazo determinado pela Pregoeira na forma da alinea "b" do sub item 8.6.3.
8.6.6-Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluido da rodada de lances por
menor do que os concorrentes, poderà ofertar o seu menor preço a fim de classificação;

1..}

__      __r   _     r____.    _'_-_     __-_-__   _-__--_---_    -__---__     _    -_--'_  ----  __--,                                                                                                           I

8.6.4- Nãó serà aceito o lánce realizado em desacordo com as deteminações emanadas da Pregoeira na foma do sub item
anterior,
8.6.5-Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresetptar lance,no

nHã^O#+::::a:,
.-

ofertar lance

;oia:d;a#o;siósrin:ã::c::da:s::eeari:::d:::::r::m::an:c:erebs::s:br:::s::::s:u:aaiqitu::.::p:r:oo:::i:natree:gl;:rràaâ:::i:ap::e:r:a|:e:.::,::::::ect:a::ia::::mnfi:::,:,i:
etapa competitiva.                                                                                                                                                                                                                  t

e ordenadas as oferias em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preçó.
8.6.9- A  Pregoeira  poderà  negociar diretamente com  o  proponente  para que seja obtido  preço  melhor para  a Administr çao
nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o  encerramento  da  etapa
competitiva  se  a  oferia  não  for  aceitável,  ou  se  o  licitante  classificado  for  considerado  inabilitado,   no  exame  de  Óférta
subseqüente.
8.6m-Casohajaempatenaspropostasescritas,ordenadaseinicialmenteclassificadassemquesereaHzemlancesveibais,
o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. ApÓs a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos temos do art. 44 da Lei Complementar
no  123, de 2006.
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porie sejam iguajs ou até 5°/o (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classifiçada.
8.6.11.2.  Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  óomo
microempresa ou empresa de pequeno porte,                                                                                                  ,
8.6.12, Para efeito do disposto no item 8.6.11  deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-àida seguinte forma:        !

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie  mais  bem  classificada  serà  convocada  para,  em  queréndo,
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b)  não ocorrendo  a contratação da microempresa ou empresa de  pequeno  porte,  na foma do inciso anterior,  serãp
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  porventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta, desde que não haja lances.
8.6.13-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, <a
Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de
menor preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  processo,  decidindo  motivadamente  a
respeito.
8.6.14-Tratando-se de  preço inexeqüível,  a  Pregoeira  poderà deteminar ao  licitante que comprove a exequibilidade de sua

proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação,
8.6.15-Ocorrendo  a  hipótese  tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirà  o  envelope  de  habilitação  do  licitante  primeiro
classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-Diante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira poderá, também "sob condição",  negociar diretamente com o
classificado subsequente  para que seja obtida  melhor oferta que  a sua  proposta anteriormente oferecida a fim  de conseguwir
menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriomente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido serâ irretratàvel, não podendo haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-Se
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8.6.19-Considerar-se-ão preços  manifestamente  inexequíveis ou  de  valor  zero,
incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-   Não   serão   adjudicadas   propostas  com   preços   unitários   e/ou   global   superiores   aos  va!lores  estimadós   para   a
contratação, constantes da planilha anexa ao processo.

§à6d::,:s.aspeurrãaod::nps:íoersaedt:::::::::vnet:sâ:mproe;eít:rTedr:aAdôooÊ,Ãr#:srer:g;snt:ãt::fg,àfeo,raeb:r:gçuãa:seo:+[:::%ísaàreTeérí::
Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
8.6.21-Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a Pregoeira, antes da convàcação de
todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final.
8.6.22-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREçO  GLOBAL  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  Íestrições  na
comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  convocada  para  apresentar  a  documentação  regularizada.  Conta-se  a  pariir  da
declaração de vencedora do ceriame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira,

para regularização da documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  implicarà  decadência  do  direitQ  à
contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,
revogar a ]icitação ou o lote/item, conforme o caso.
8.6.24-  Caso  a  licitante  classificada  com  o`  MENOR  PREÇO  GLOBAL  seja  uma  empresa  não  beneficiada  pelo  tratamento
diferenciado e não apresente situação regular,  no ato da assinatura do Contrato, serà convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverâ  ser assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

'

8.7.  HABILITAÇÃO  DO   LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeira  anunciarâua
abertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)  licitante(s)  que  apresentou(aram)  a(s)  melhor(es)

proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 7.
8.7.1-  Os  ,icitantes  que  deixarem  de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  no  Enve,ope  no  o2  (Documentos  àe
Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão consideradós
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 8.6.22.                                                     1
8.7.2-Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado:o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3-Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, pemitida negociação
- subitem 8.6.9 do edital,  verificando  a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante,  na ordem de

classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do ceriame.                                                                                          :

:à7s|íc3aunat::oot#:oo::icjtsaí::tà)fodriàT#:i:il;tâ:aosaoaup:::::t:;ãporodpeo:toavsafodroecT::;:ia?sãs:fi::ddaes,o:ttadsm;:;spt:as:â:::cdoei:afi;xaisr
das causas referidas neste ariigo.                                                                                                                                                                          '   `
8.7.5- A Pregoeira terà a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se darà ao final de cada etapa
competitiva de cada valor DO LOTE ou ao final do julgamento de todos os valores (POR LOTE).

8.8-RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante

poderà manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões,
facu[tando-lhe juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  djas  corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começarà a correr do término do prazo
da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos sendo aceito por meio eletrônico (licitaacopiara@hotmail.com),
de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às  17:00,   ou através de protocolo à Comissão de Pregão situada no endereço
Av. José Marques Filho,  600 -Aroeira -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000, de segunda a sexta-feira,  no horàrio ¢e 08:00
às 14:00 horas.
8.8.1-0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),  por  intermédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-Io subir, devidamenteinformado, d
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pREFEtTURA   MÜNIcrpAL   DE   ACOP!ARA
Avenida Paulino Félix, N9 3Õ2,-Centro -Acopiara - Ceará
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8.8.2-  Não  serão  admitidos  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por  representante  não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.3- Não serà concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terà efeito suspensivo.
8.8,5-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial, impoftará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao(s) licitante(s) vencedor(es).           {
8,8.6-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultadd a Pregoeira o exame`dos
fatos e julgamento imediato do recurso.                                                                                                                         !
8.8.7-0 acolhimento de recurso importarà a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8.8.8-   Decidido(s)   o(s)   recurso(s)   e   constatada   a   regularidade   dos   atos   procedimentais,   o(s)   Secretário(s)   Gestoi(es)
homologarâ(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para deteminar a contratação;                        i
8.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeira ou Secretário(s) -em sede recursal será feita mediinte
afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  integra do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura  de ACOPIARA,
conforme disposto a Lei Orgânica do Municipio,
8.8.10-Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão de
Pregão.

'
1

8.9-  ENCERRAMENTO  DA SESSÃO:  Da sessão do Pregão Presencial serà lavrada ata circunstanciada, que mencionarâ os
licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas,  na ordem de classificação, a anâlise da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9,1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao previstô ao
valor  orçado  pela  Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  cer[ame  e
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruido, serà encaminhado:
a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização do Contrato.

8.10-SUSPENSÃO DA SESSÃO                                                                                                                                                                              ..
8.10.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.                                                                                                  i
8.10.2-A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsidios para as suas decisões.

8.11-lNDICAÇÂO  DO  VENCEDOR:  No julgamento  das  propostas/oferias  será  declarado  vencedor o  Licitante  que,  tendo
atendido  a  todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar o  MENOR  PREÇO  GLOBAL,  cujo  objeto  do  certame  a  ela
adjudicado.
8.11.1-Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste Edital.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
__=|-=_-= _T_ _            _ -_T=_ _-=_-L-L=-Li-__-_ _-i±L±LF                                    -_ _--
1.   9.1-As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta das seguihtes
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lugar, se não houver recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a) Gestor(a) da(s) Secretaria(s)  Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou  revogar o presente

processo,   por   razões   de   interesse   púbiico   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente   comprovado   e   mediànte
fundamentação escrita.                                                                                                                                                                                            '
10.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda,  à aferição das informações prestadas Pela

::i:aonntt:av:#eonrâ,fjT:'i:sni::::t.:i:ciu:nrde:esr:aà,#::::ã:n::,ceornnaaes,àde:,.:fiâae?T?rde:apepsasr:aí:;edc:,::£cf:i:?!:dquurâns,:
o horàrio normal de funcionamento.
10.5-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.                    t

11. CONSULTAS,  RESPOSTAS, ADITAMENTO,  DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

àlréls-en:iuai.'qNuoe;a::Sds:im;:::àà?ã::`|C|tâ|rquees,C:airdeac;#o,Sirigríev:ití::iâàrao#::g::rm:|Êtaid:o,ícitoac?aãt:n;oorí,e,:tgeu,apr;!:i:
na aplicação da Lei n° 8.666/93 no prazo de até o5 (cincó) dia§ ántes da data 'fixáda recebimento das propostas.  Q'uandô for

#:t:*:ft;mppourgLae#oeiee%enic:e(íiáâ:k:Tpia:éé:os#flí||#,iad:ti:l#:daantae=d*eá-ie#:mhgàshendveel8!#odàesh,a7b,#çãooJ
através de protocolo à Comissão de Pregão situada no endereço Av. José Marques Filho, 600 -Aroeira -ACOPLARA - ÕEARÀ
-CEP 63.560-000, de segunda a sexta-feira,  no horário de o8:00 às l4:00 horas.                                                                                  i    .

11.1.1-Decairá do direb de impugnar os temos do edftal de licftação perante a Administração aquele que não o fizer d,entro
do prazo fixado neste subftem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.                                                          ] t
11.1.2-A impugnação fefta tempeswamente pelo licitante não o impedirá de pahicipar do processo licftatório até o trânsi[o em

julgado da decisão a ela periinente.                                                                                                                                                                              Í     i
11.2- Somente serão aceftas solicitações de esclarecjmentos,  providências ou  impugnações  mediante petição confeccio'nada
em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisftos:
11.2.1 -o endereçamento à Pregoeira da Prefeftura Municipal de ACOPIARA;
11.2.2-aidentfficaçãoprecisaecompletadoautoreseurepresentantelegal(acompanhadodosd'ocumentoscomprobatórios)

;:wt:moen%s:itic£:,tean:?nàan:mp:%bp:,naodTeia¥:odaciá#::#:,p|Tãi:i!â,pn#Lmmd;unq::,uaTâ:tÀcdôpi,d#T*Çní#
do prazo edftalicio;                                                                                                                                                                                                                              `

11.2,3-o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11,2.4-o pedido, com suas especmcações;
11.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4- A resposta do  Municipio de ACOPIARA-Ce,  será disponibilizada a todos os  interessados  mediante afixação de cópia da
Íntegra do ato proférido pela administração na jmprensa oficial  (flanelógrafó) da Preféitura Municipal de ACOPIARA,  confome
disposto a Lei Orgânica do Municipio.
11.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que fór ad:üdo.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  imporie  em  modificação  dos  temos  do  edül  será
designada nova data para a realização do ceriame, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer  modmcação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  fóma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quandQ,
inquestionavelmente, a afteração não afetar a fomulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licffiório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover
diligências   no   sentido   de   obter  esclarecimentos,   confimar  infomações   ou   pemitir  sejam   sanadas  fàlhas  fomais   de
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11.8-REVOGAÇÃO   E  ANULAÇÃO:   0 Município  de  ACOPIARA-CE  poderá  revogar  a  licitaçã

público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
-Jr-,=-                     -                                   _     -

12.1-  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura

Qr

por  razões  de  interesse

jübs
subscritos  pel-o  Município,  através  da.Secretaria  Ge-stora,  representada  pelo  Secretário(a)  Orderi!ador(a)  de  Despesa,  e  o

deste{j:ed

respectivos  contratos,

licitante  vencedor,   que  observarâ  os  termos  da  Lei   n.°  8.666/93,  da   Lei   n.°   10.520/02,

pertinentes.

ital  e  demais   normas

12.1.1-lntegra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2-   Os   licitantes   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão   obedecer  às
disposições elencadas no contrato -Anexa a este edital.
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de ACOPIARA - CE convocará o licitante vencedor para
assinatura dos contratos, que firmarà o compromisso para futura contratação entre as partes,  pelo prazo previsto,  nos termos
do modelo que integra este Edital.
12.2,1-0  Licitante Vencedor terá o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS  ÜTEIS,  contado  a  par[ir da convocação,  para subscrever o
contrato.  Este  prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por igual  período,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.                                                                          i
12.2.1.1   -A   convocação   do   licitante   vencedor   se   dará   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante na

:a2S.:.::2P±oPÉosdt:,Ícn::ÍfroaT:sToondse::;Í%Tâ:Íddoo.sLÍcítantesmanterseusdadoscadastraísdevjdamenteatua,jzados,;nc,uíndo
endereço eletrônico, o qual servirà de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2,1.3 -0  licitante  que  não  atender justificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  será enquadrado
será incurso no teor do ari.  81  da Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo lugar,
sem prejuízo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e inserias na mesma lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fomalizar 0 Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.2.3-Se o licitante vencedor não assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal convocar
os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação final  das  propostas,  para  negociar com  os  mesmos,  com
vistas à obtenção de melhores preços,  preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação

previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico,
12.3-lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato dos contratos nos quadros de aviso dos Órgãos públicos
municipais,  até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura ou  na forma prevista na Lei Orgânica do Município.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.
12.4-O contrato só poderà serafterado em confomidade com os arigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.                               i  '
12.5-0 contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a pariir data de sua assinatura e vigerà PELO  PRAZ0  DE  12ídoze)

PEÊÊÊÊ, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos temos do ariigo 57, da Lei Federal
n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
12.6-A  fomalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  serviços  quando  expedida  a
competente ORDEM DE SERVIÇOS;

13 . DA REAHZAÇÃO DOS SERVIÇOS
__  __  _    _________-+_r--J--                                 __--_

13.1-  DAS  ORDENS  DE  SERvlços:  A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicftações  requisitadas  pela
Contratante,  devendo  os  mesmos  serem  iniciados  após  o  recebimento  da  respectiva  Ordem  de  serviço,  junto  à  sede  da
Secretaria Municipal competente,  ou onde for mencionado na respecwa Ordem de serviço,  de acordo com a conveniência e
oporiunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretariia(s) Gestora(s).
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13.2.1  -Os  serviços  contratados  deverão  ser prestados no  Município  de  Acopiara/CE,
relativos  a  passagens,  hospedagem,  condução,  deslocamento,  alimentação,  seguros  e  demais  despesas-  necessàrias  à

i:oe3:-uRÇB;god::¥íg::E::Liaâxâpxfp:3díçsãÉo#ottç:ã;âEd:oeâdE:e:W:,'io;;SÇE:#:o:aõse:s:ii:c;#a:çs:!,::pT:o:::rr:;:iio;:i%:doo5;i!fc,g:3|MD,âÊ
SERVIÇOS, e conforme termo de referência em anexo.
13.3.1-Por ocasião da execução dos serviços, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além 6as respectivas
fatura e Nota Fiscal,
13.3.4-Para da execução do objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal
de ACOPIARA - CE,  com endereço  na Avenida  Paulino Fêlix,  362,  Centro- ACOPIARA - Cearà - CEP 63.560-000,  inscrito no
CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.

13.3.5- No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta vencedora a administração os  recusará,  devendo ser de imediato ou  no  prazo  máximo de 24 (vinte e quatro)
horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabiveis,  na  forma  da  lei  e  deste
instrumento.                                                                                                                                                                                                                                                `  !

correndo  todos  os  e:ventuais  custos

e 13.3.6-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.4-Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos  anexos  desse  instrumento  e  disposições  constantes  de  sua  proposta,  bem  ainda  às  normas  vigentes„ assumindo  o
fornecedor a responsabilidade  pelo  pagamento  de todos os  impostos,  taxas e quaisquer Ônus de origem federal,  esta¢Üpal e
municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comçrciais
resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:   1
a)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do fornecimento
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dol;o na
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgã'o
interessado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-lo  na execução do fornecimento, As decisões e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativa§ que se fizerem no fornecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na forma do § 1° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO
_                                                       _               ii+r_    7_='_____    _      __   =_=__-

14.1-PREçOS:  Os  preços ofertados devem  ser apresentados  com  a  incidência de todos os tributos,  encargo,s trabalhista§,

previdenciàrios,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos autorais,  deslocamentos  de  pessoal  e material,  custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de [ucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado,  na  proporção  de execução  dos  serviços,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a
emissão da Nota Fiscal, devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,  Estaduais e
Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  atualizadas,  observadas  as  condições  da  proposta,  e  as  disposições  pactuadas,
através de crédito na conta bancaria da Contratada
14.3  -  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses  do

iz:i:aàoÉ:iá3t,eLSíàRioquEaésoNdôLá,âeor.Ét,i#zAa#Ê,'#i:cà:Gh:;Tt:âeFà:dsaoçbãr:vçr:t#a:asriàsjrevisíveis,ouprevisíveisporémde
conseqüências  incalculáveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do ajustado,  ou  ainda,  em  caso de força maior,  caso
foriuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento



•Í-iiíÉ

ÂRéõ#iÂAffi

15 -DAS SANçÕES

15.1  -A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -Adveriência
15.2.2 -Multas necessàrias, conforme segue:
15.2.2.1-muita moratória dé o,5°/o (meio -por cento) do vaior do pedido,  por dia de atraso na prestação dos serviços,
do recebimento da ordem de serviços/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até

CO

eq,'
de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
15.2.2.2-multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias da
execução dos serviços;
15.3-    Na    hipótese    de    ato    ilícito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar   transtomos    ao    desenvolvimento'L  do
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 'grave,

::cduems::t::riqmueentoog:#mee#e'Lc,itannãt:::rã:::!::rndoass:#g,ieç:sesa:,eefinpó:â:,nseesrtãeoinasjíiucTdean::,s:omc::#:ooáaesmd#ra::
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.3.1-multa de 1% (um por cento) até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo da
ata ou do contrato, conforme o caso;
15.4 -Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura de ACOPIARA

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.
15.5  -Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade..

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS
_                                                        -Jr,r   ------        '                T====      _

16.1  -A  tentativa  de  fraude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há  qualquer
momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas pre.vistas
do Art. 90°, Art. 93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido processo
administrativo para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e puniçõe§
cabíveis.

16.2 -É facultado a Pregoeira, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste edital, a aplicação das
normas,  instrumentos e demais fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dose atos e ações dos procedimentos do certame.

17 -DISPOSIÇÕES GERAIS
__   _        _                       -+Tm=---__        _                       _--_-

17.1-As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os   interessados,   atendidos  o   interesse   público,   sem   comprometimento   da   segurança   e   do   regular  funcionamento   da
administração.
17.2-  Os  casos  omissos  poderão  ser  resolvidos  pela  Pregoeira  durante  a  sessão  e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3-0  não  atendimento de exigências formais não  essenciais  não  imporiarà  no  afastamento do  licitante,  desde que sejam

possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste
Pregão presencial,                                                                                                                                                                                                                    1
17.4-Nenhuma  indenização será  devida  às  licitantes  pela elaboração  ou  pela  apresentação  de documentação  referente  ao



17.8-As infomações sobre esta licitaç,ão podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da PMA, na AV. José MàrquesiFilho,
• ,                    6oo  -Aroeiras  -'ACoP,ARÁ _-__cÉÁ-ü --'-óÉE-õã.i;6-o_-ÔÔ-o-óL--à-trãv-éà--d-á-ã--m_ai|:'  |iá#ããcáii'aíà'óhb_th'ái'|.ááL_, 'à'ã' ;ããLhdá--á

sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
17.9-  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fornecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada de  Edital,  mediante  pagamento  de
reprográfica, na Sede da Comissãode Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, situada na AV. Jose Marques Filho, 600

;etr::e|roaiárârfoodp:AOBfoó:sEf2%o-hc.:aps,6d3é5::;:::ao:::r:tva:;ei::,en-om#:i.:;tadaec%!i:%roa?shit2Toaól.:::,s,d:câ:3:n:saaau,s.esxtdaá
presente processo administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;   i
a)  pagamento  da  taxa  no  valor  de  R$  20,00  (vinte  reais)  de  cópia  reprográfica,  por  meio  de  Documento  de  Arrecadação
Municipal -  DAM.

17,10.  0  referido  edital  e seus  anexos também  estão disponíveis  nos seguintes sítios virtuais:  www.tcm.ce.
nos temos da lN n° 04/2015-TCM-CE.                                                                                                                                                                   '|
17.11-0  Proj.eto  Básicon.emo  de  Referência  poderá  ser  examinado  por  qualquer  interessado  na  sede  da  Comissão  de
Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.
17.12-Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -Temo de Refe'rência
deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  licitantes  quando  da  elaboração  dei suas

propostas.
17.13-No interesse da Administração  Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegujado a
autoridade competente:                                                                                                                                                                                             i

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da [egislação vigente.

b)  Anular  ou   revogar,   no  todo  ou   em   parie,   a   presente  licitação,   a  qualquer  tempo,   disto  dando  ciência  aos
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.                                                                                                            i
17.14.  Os avisos de  prosseguimento das sessões,  a decisão sobre os  recursos  interpostos,  a Anulação ou  revogação serão
feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, conforme
disposto na Lei Orgânica do Município.

ACOPIARA/CE, 29 DE OUTUBRO DE 2021.

ANTO
ALME'D

lA  E:LZA
DASILVA

PRESIDENTA/PREGOEIRA_  _ _L_ -.-- l-



1 -INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

2.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

3.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

N° 2021.10.21.01

SETOR

' RGÃO

UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/
FONTE

ELEMENTODEDESPESAS
VALOR

ORÇ. P.A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE ESTIMAbo

EDUCAÇÃO 08 0801 12.361.1201.2.065 1 1 1300 3.3.90.39.00 R$ 238.899,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$238.899,00

I

4.    FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO TRANSFERÊNCIA FUNDE8 40%                                                                               1

5.VALOR(ES)GLOBALESTIMADO(S):R$238.899,00(DUZENTOSETRINTAEOITOMILOITOCENTOSENOVENÍAE

NOVE REAIS)

lI -DETALHAMENTO DA DESPESA                                                                                  i

6.   OBJETO:   CONTRATAÇÃO   DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO   DE  SERVIÇOS  DE   DEDETIZAÇÃO,

DESRATIZAÇÃO  E  DESCUPINIZAÇÃO  EM  GERAL,  DESALOJAMENTO  DE AVES,  EM TODA ÁREA  INTERNA  E  EXTERNA

DAS UNIDADES ESCOLARES VINCULADO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA -CE.

JUSTIFICATNA: As pragas que infestam as escolas são diversas, dentre elas podemos citar baratas, escorpiões, cupins, ratos,
fomigas, pulgas, e afins. 0 principal problema da presença desses animais em um espaço de ensino reside no fato de que são
agentes disseminadores mecânicos e/ou  biológicos de doenças infécto contagiosas causadas por protozoários, virus,  bactérias
e outros microorganismos, além de prejudicarem as condições dos ambientes de trabalho e em especial aos alunos,
Desta foma, é de grande imporiância a contratação do serviço visando à manutenção de um ambiente limpo e em condiçQes -de

e;[Íânsm pam ffi pstsoffi que mbalhm e que risitam as esmlas e em stpecial aos stunm da mde de ensino                            „

III -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO                                                                                         ,
'

7.   DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO:

Os  serviços  deverão  ser  iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da  ORDEM  DE  SERVIÇOS,  nos  locais

deteminados pela solicitante e executados no prazo de  12 (doze) mêses,  podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57,  da ,Lei

8.666/93.

Garantia dos serviços: a Cada aplicação terá uma garantia de assistência por um periodo de 06 (seis) meses. Durante o periodo

de 12 meses será garantido assk;tência para vermcação de reincklência de pragas, reaplicação dos produtos.

)

8.   DA FORMA DE  EXECUÇÂO:  A execução dos serviços lickados poderá ser fefta da seguinte foma:  Logo  após contratação,

iniciamos a la aplicação e execução de todos os serviços.

Após 06 (seis)  meses da la aplicação, aplicar a 2a aplicação e execução de todos os servi.ços, de acordo com a necessidade do

órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERylços, pela Secretaria

Gst"                                             -                     NNF &±Z£
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assinatura, ad"indo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato,  nos temos do ariigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se

a proposta regktrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10. PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado, na proporção de execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão

da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviiços e  o  encaminhamento  da documentação  necessária,  observada

todas as disposições pactuadas, através de crédfto na conta bancaria da Contratada.

lv -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÂO DA PROPOSTA

11. Na proposta de preços   deverão constar as especfflcações detaihada do item, tipo e os serviços solicitado, o vàlor unitário e

total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e

demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam nestes documentos;

G#
2. A Secretaria  Municipal poderá se valer da anàlise técnica dos serviços propostos,  antes da adjudicação e homologação da

3itante,   para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  itens  constantes  no  Projeto  Básico/Termo  de

Referência.

13.A  execução  dos  serviços  licftados  será  feb  de  acordo  com  a  necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de

contratação,  mediante  a expedição  de  periódicas  ORDENS  DE SERVIÇOS,  pela Secretaria Gestora,  constando a quantidade

dos serviços a serem executados.

V -DA FORMALlzACÃo Do coNTRATo, FlscALmcÃo E GESTÃo Do coNTRATo:

14. As obrigações decorrentes da presente licftação serão fómalizadas mediante lavratura dos respectivos contratos, subscritos

pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor,

que observará os temos das Leis correspondentes.
15.  0  Licitante Vencedor terá o prazo de 05  (CINCO)  DhAS,  contado a pariir da convocação,  para subscrever o contrato.  Este

prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo mowo aceno pelo Municipio de ACOPIARA-CE.

16.A  recusa  injustmcada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,

®i
ujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas,

7. 0 contrato sÓ poderà ser alterado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

18. 0 contrato produzirà seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerà por 12(doze) meses,  admitindo-

se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.                                                   i

19.A formalização dos contratos sÓ gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida a competente

ORDEM DE SERvlços.
20. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, devendo

ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58,  inciso 111, c/c ari. 67 da Lei Federal

no 8.666/93.



#

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
e)   Disponibilizar  para  a  equipe  técnica  sala  específica  dotada  de  microcomputador,  impressora,  material  de  expedienté,

móveis,   internet,   além,   do   Servidor  do   Setor  de   Controle   lnterno  e  demais   servidores,   se   necessário  for,   para  .o
acompanhamento da execução dos serviços de controle interno.

22. DA CONTRATADA:

a)   Executar  os  serviços  licftados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICíPIO,  observando  ainda  todas  as  nomas
técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  e  ainda  observância  das  especificações  contidas  no  Projetó
Básicon-emo de Reférencia e da proposta,  responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimentg
de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)   Assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de todos  os  impostos,  taxas  e quaisquer Ônus  de  origem féderal,  estadual  e
municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciajs
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução
dos serviços;

Ç}}cÍ#PeabTósmo#;n'k=m£V£:°Usubsftulristsuasemensas,nototalouempste,oobjetodo®nmtoemquesevenficamh
d)   Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente  ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou dolo  na
execução da execução dos serviços,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)   Indicar preposto,  aceho  pela Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  quê
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes;

D    Acekar,  nas  mesmas condições,  os acréscimos ou supressões que se fizerem  na execução dos serviços,  até 25%  (vi'nte e

:i,n%p=rugrn::):oM¥Srón:Cf:aLa:uâ'Í#"d:p=n#t:r,:a:#stdeos§d:oi3##,gidaLeino8.666/93;

%mpomdsatcgngac'a##iÊ,g;:io£iTtistJ:c|£d:sp::':stY#:,'3:p;3àcquj::;#á#esqeu:bJgn:fi:aartà:::rd3mdâtieTeecnut;i:edt
co ntrato ;                                                                                                                                                                                                                                                     [

i)     Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços,  assim como ao cumprimerito
das obrigações previstas no contrato;                                                                                                                                                                            tH

j)     Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos servi.ços,  incluswe considerados

e:)S Cca:isu::cgrreívmee°díaiaa;a:Í:taeçãa°od#UN:`8Ípeironaqt:;i::;r  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancâria  e  outros  julgáveis

'

ecessàrios para recebimento de correspondência;
1)     Possibilitar ao  MUNIciplo efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições  para atendimento do objeto
contratual;
m)  Manter,   sob   as   penas   da   lei,   o   mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,   infomações,   documentos,
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso,  ou que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
n)   Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação
da  qual  decorreu  o  presente  aj.uste,  nos  temos  do  Art.  55,  lnciso  Xlll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será  observado,  quando  dos

pagamentos à CONTRATADA.
o)   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  serviços  prestados  às  nomas  e  exigências  especificadas  no
Projeto  Básicorrermo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  pra2o
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DAS UNIDADES PARA REALZIAÇÂO DOS SERVIÇOS

23. DOS SERvlços E VALORES ESTIMADOS:
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A demanda anual dos serviços de dedetização deverá ser atendida,  no mínimo,  02(duas) vezes por ano na totalidade daárea
apresentada.  Na  tabela  abaixo  consta  a  relação  de  áreas  para  execução  dos  serviços  de  dedetização,  de  acordo  com,as
caracteristicas predominantes de ocupação de cada uma delas,                                                                                                                 n

+Íí

tTEM
UNIDADES A SEREM Área do Temeno '``+ Ãrea Constrüíüa UNIDADE Quant. de Visitas

\'Í!.I,+'11,

DEDE"ZADAS para dedetização+
1. C.D.l.  MIGUEL GALDINO DEOLIVEIRA

4.800  M2 970,44 M2
Serviços 02

2. C.D.l.  MIGUEL GALDINO DEOLIVEIRA(Anexo)
767,81  M2 514,53 M2

Serviços 02,

3. CEJA DR. JOÃO UCHOA DEALBUQUERQUE
319,5  M2 179,7  M2

Serviços 02

4. E.E.F. ADONIAS UCHOA DEALBUQUERQUE
928 M2 308,16  M2

Serviços 02

5.
E.E.F. AGOSTINHO BEZERRA 439,2 M2 321,1  M2

Serviços 02

6.
E.E.F AMARO BEZERRA 1 .274  M2 717,2  M2

Serviços 02

7. E.E.F. ANTONIO FRANCISCO
396 M2 312  M2

Serviços 02

DE SOUSA :1
'1

8.
E.E.F. CASTRO ALVES 492,37 M2 221,13  M2

Serviços 02                     XI

9. E.E.F.  DR. HUGO DE GOUVEASOARES
7.021,65 M2 1.049,77 M2

Serviços 02il

10. E.E.F.  DR. JOSÉ ADONIAS GALBUQUERQUE
3.333,21  M2 2.202,21  M2

Serviços 02

11.
E.E.F.  ELODIA TAVARES 376,9 M2 312,55 M2

Serviços 02

12. E.E.F.  HERMINIO BARBOSA DASILVA
720 M2 624 M2

Serviços 02

13.
E.E.F. JOÃO MOREIRA BARROS 864,51  M2 592,2 M2

Serviços 02

14. E.E.F. JOÃO UCHOA DEALBUQUERQUE
671,55 M2 510  M2

Serviços 02

`15. E.E.F. JOAQUIM AMARO DASILVA
412,15  M2 387,5  M2

Serviços 02

16.
E.E.F. JOAQUIM LIMA DA SILVA 255 M2 120  M2

Serviços 02

17. E.E.F. JOSÉ ALVES DONASCIMENTO
1.616,5  M2 1,038,28 M2

Serviços 02

18. E.E.F. JOSÉ LEANDROCORREIA
911,6  M2 703  M2

Serviços 02

19. E.E.F. JOSÉ PAULINO DEARAÚJO
2.339,64 M2 646  M2

Serviços 02

20.
E.E.F.  LINDALVA PINHO 600,26 M2 411,73  M2

Serviços 02

21.
E.E.F. MANOEL ARAÚJO CRUZ 351,9  M2 351,9 M2

Serviços 02

22.
E.E.F.  MANOEL DA SILVA LEAL 1.340,16  M2 1.311   M2

Serviços 02

23. E.E.F.  MANOEL QUARESMADOSANJOS
1.032,33  M2 591,69  M2

Serviços
F:L/

•-~--..--
PRESIDENl.A`PF]EGpREFEtTUR¢RÊffl"ÁaÀ:Ztjn4LGBftcLRiffl® P I A R A

Avenida Paulino Fé!ix, N9 362-Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 /Telefone: (88) 3565-1999

Site: `mm^r.acopiara.@.gov.br



ÀRÍÕ¥ÀAriÂ                        g;#&:dagàQã
24' E.E.F. MANOEL RODRIGUES DECARVALHO

298  M2 254 M2
Serviços 02

25. E.E.F.  MARIA ADELINA DEOLIVEIRA
1.322,46 M2 893,1  M2

Serviços 02

26. E,E.F. MARIA DAS GRAÇASARAÚJO
917,4 M2 378,46 M2

Serviços 02

27. E.E.F. MONSENHOR FCO DEASSISCOUTO
979,8  M2 576,4 M2

Serviços 02

28. E.E.F.  PADRE CRISARESSAMPAIOCOUTO
650 M2 479,6 M2

Serviços 02

29.
E.E.F. PADRE JOÃO ANTONIO 2.823,74 M2 1.205,95  M2

Serviços 02

30. E.E.F.  PEDRO GOMES DEALMEIDA
1,096,2  M2 629,85 M2

Serviços 02

31.
E.E.F. JOSÉ DE QUEIROZ 741,28 M2 292,64 M2

Serviços 02

32. E.E.F.  PEDRO MARTINS DEOLIVEIRA
274,5 M2 238,5  M2

Serviços 02

33. E.E.F. PROF. FCO UCHOA DEALBUQUERQUE
2.928,47 M2 926,97 M2

Serviços 02

34.
E.E.F.  RAIMUNDO MARIANO 603,3 M2 603,3  M2

Serviços 02

35. E.E.F. RICARDO PEREIRACAVALCANTE
1 .406  M2 560 M2

Serviços 02

36.
E.E.F. SÃO JOÃO 409,1  M2 200  M2

Serviços 02

37.
E.E.F. SÃO SEBASTIÃO 345  M2 232 M2

Serviços 02

38.
E.E.F.SERAFIM DE SOUSA LIMA 1.582,53  M2 617,5  M2

Serviços 02

39.
E.E.F. SERRA NOVA 301.60  M2 178,5  M2

Serviços 02

40. E.E.F. SOLON GUEDESCAVALCANTE
2.912 M2 1.332 M2

Serviços 02

41. E.E.F. SOLON GUEDESCAVALCANTE(ANEXO 11)
476,1  M2 476,1  M2

Serviços 02

42'
E.E.F.  UMBELINO ROQUE 414,8  M2 212,76 M2

Serviços 02

43. E.E.F.  UMBELINO  ROQUE(ANEXO11)
536,25 M2 240,35 M2

Serviços 02

44. ANEXO  -LAGOA DOS LEAIS(CRECHÉ)
179,4 M2 179,4 M2

Serviços 02

Área do terreno52.461,14M2 Área construída25.103,47M2 Serviços 02
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pulverizadores  costal  de compressão  prévia.  0  produto
é   aplicado   em   toda   a   superfície   vertical   (paredes,
balcões,     prateleiras,     etc...).     Aplica-se     produto     na
fomulação  em  pÓ,  nos  ralos  e  frestas;  e  aplicação  em
fomulação    gel,    nas    bancadas,    armários,    mesas,
etc.„Garantindo   a   eliminação   imediata   dos   focos   de
insetos.
Controle de Roedores
Desratização:    Produto    na   formulação    iscas    (bloco

parafinado)    colocado    em    locais   estratégicos;    e   na
formulação  pÓ  em  tocas  e  buracos.  Sendo  criado  dois
circulos de barreiras de ão contra os roedores.
Controle de Cupins
Descupinização:         Pulverização        realizada        com

pulverizadores  costal  de  compressão  prévia.  0  produto
é   aplicado   em   toda   a   superiície   veriical   (paredes,
balcões,     prateleiras,     etc...).     Aplica-se     produto     na
formulação  em  pÓ,  nos  ralos  e  frestas;  e  aplicação  em
formula el, nas bancadas, armàrios, mesas, etc.
Controle de Aves
Aves:  Remoção  dos  pombos,  ninhos,  filhotes  e  ovos,
Limpeza   e   higienização,   pulverização   e   desinfecção
contra   piolhos   e   bactérias,   lnstalação   das   barreiras
físicas indicadas.

2Ê= DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇosi
23.1. METODOLOGIA N0 CONTROLE DE INSETOS E OUTROS:
Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores (baratas, formigas, traças,  pulgas,  mosquitos,  moscas
etc.) e também as aranhas e escorpiões, e deverà ser efetuado em todas as áreas (internas e externas), tanto para extinção como

para prevenção.
0 controle deverá ser efetuado através de pulverização, aplicação de gel e polvilhamento de pÓ.
Deverãoserutilizadosprodutoscomaitopoderdechoque(extemínioimediato)epoderresidual(permanêncianolocaltratàdopor

m período de noventa dias)€
0  inseticida  gel  deverá  ser  aplicado  nos  armários,  eletrodomésticos  e  locais  onde  não  são  recomendados  os  processos  de

pulverização e polvilhamento.

23.2. METODOLOGIA NO CONTROLE DE ROEDORES:
0 serviço de controle de roedores terá como alvo os raftus norvegicus (rato de esgoto), rattuss (rato de telhado ou rato caseiro) e
os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença
desse  tipo   de   animais.   Deverão   ser  utilizados   blocos   parafinados,   iscas   peletizadas   e   pÓ  de  contato,   observando-se   as

peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as nomas de segurança,

0 material a ser utilizado deverâ possuir um  poder fulminante e não permitir a putrefação dos  ratos,  para que, assim,  não ocorra
circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações.

'



Para   proteger   o   madeiramento   (principalmente   dos   forros) contra   cupins   de   madeira   seca, utilizar-se-á   a   técnica   da
micropulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico ou manual.

23.4. METODOLOGIA NO CONTROLE DE AVES URBANAS:
Remoção  das  aves,  ninhos,  filhotes  e  ovos.  Limpeza  e  higienização,  pulverização  e  desinfecção  contra  piolhos,  pixilingas  e
bactérias. lnstalação de barreiras físicas indicadas.

24. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:
24.1  A  CONTRATADA  deverá  responsabilizar-se  pelo  fornecimento  de  todos  os  materiais  e  equipamentos,  nas  quantidades
necessárias à perfeita execução dos serviços.
24.1.1-Os produtos deverão ter as seguintes características:
a)  Não causar manchas;
b)  Ser antialérgicos;
c)  Tor.narem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d)  Aqueles aplicados nos espelhos d'água para combate às larvas de moscas não deverão ser nocivos às plantas e peixes;   ;   .

Qei.|YÍo-àasn;fir:adru:ousc:tí,izaardaosToaTéemdâ:po'g:iaesc::àsc:#::r::iaáswpor:es::t£:anmo:ieo:.anterior,deverãoserdeprimeiraqua,idadee
devidamente licenciados pela entidade sanitària pública competente,



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÂO PRESENCIAL N° 2021.10.22,01
Data e Hora de Aberiura:                                               às
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP:
Fone:               Fax:

horas

q2,

Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

OBJETO:   CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA   PRESTAÇÃO   DE   SER,VIÇOS   DE   DEDETIZAÇÃO,
DESRATIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO  EM GERAL,  DESALOJAMENTO  DE AVES,  EM TODA AREA INTERNA E  EXTERNA
DAS   UNIDADES   ESCOLARES   VINCULADO  À   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,

CONFORME PRojETO BÂSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

lTEM SERvlço QUANT. UNIDADE VR. UNIT' V.TOTAL      (

01

Controle de lnsetos Rasteiros

77.564,6|  M2 METRO

Desinsetização    geral:    Pulverização    realizada    com

pulven.zadores  costal  de  compressão  prévia.  0  produto
é   aplicado   em   toda   a   superfície   vertical   (paredes,
balcões,     prateleiras,     etc...).     Aplica-se     produto     na
formulação  em  pÓ,  nos  ralos  e  frestas;  e  aplicação  em
formulação    gel,     nas    bancadas,    armàrios,     mesas,
etc...Garantindo   a   eliminação   imediata   dos   focos   de
insetos.
Controle de Roedores
Desratização:    Produto    na   formulação   iscas   (bloco

parafinado)    colocado   em    locais   estratégicos;    e   na
formulação  pÓ  em  tocas  e  buracos.  Sendo  criado  dois
circulos de barreiras de proteção contra os roedores.
Controle de Cupins
Descupinização:         Pulverização        realizada        com

pulverizadores  costal  de  compressão  prévia.  0  produto
é   aplicado   em   toda   a   superfície   veriical   (paredes,
balcões,     prateleiras,     etc...).     Aplica-se     produto     na
formulação  em  pÓ,  nos  ralos  e  frestas;  e  aplicação  em
fomulaÇão gel, nas bancadas, armários, mesas, etc...
Controle de Aves
Aves:  Remoção  dos  pombos,  ninhos,  filhotes  e  ovos,
Limpeza   e   higienização,   pulverização   e   desinfecção
contra   piolhos   e   bactérias]   lnstalação   das   barreiras
físicas indicadas.

!Akog3EOEBXAELéú.é.Ã,ó..á.ó.S..àÉ.Éü,|.é.ó.à:.';erãoexecutadosnoprazode|2(doze)MESESeiniciadosematéo5(C,NCo)



•      O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumpn.rá todas as obrigações contidas no anexo l -Proi.eto

Básicorremo de Referência deste edital.
•      Independente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas  todas  as  despesas
necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da inforiunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/Qu

a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Local/Data:  ........,...........,.......,,..  de  ...] ........................  de  .....,.,.,............

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

ALAmNEigstLAVA
PRESIDENl.Ai.PREGOEIRA



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

gE:EE?[:zAcÇoÃNOTF#§âsp]RFZAEÇMÃpoRE#GEs#AELé#tALAERfTopgESATVAEÇs#Fo3ÃRÀV±ÊsiNPERRÃDEE:}Z?EÇRÃN°Á
DAS   UNIDADES   ESCOLARES   VINCULADO  À   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,
CONFORME PRojETO BÂSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

PROCURAÇÂO

OUTORGANTE:  <NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por  seu  (titular,  sócio,  diretor  oü
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG, CPF e endereço.

PODERES:   0   outorgante   confere   ao   outorgado(a)   pleno   e   gerais   poderes   para   representà-Io  junto   a   PREFEITU:RA
MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  Estado  do  Cearâ,  relativo  a  PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.10.22.01,  podendo  o  mesmo,
assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil està obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.



ANEXO  ]11

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

3Ê:#?,:zAcÇoÃNOTEiTÊ§âsp]RFZAEÇMÃpoREiAGEs#AELà#L%tA##op5ESATVAEÇs?ÊMDFo3ERÁVÉÊ3iNEERREDEEE}?EÇRÃN°Á
DAS   UNIDADES   ESCOLARES   VINCULADO  À   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,
coNFORME pRojETo BÂslcorrERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

DECLARAÇÂO

....,,,,.,...................,.,.,      inscrito      no      CNPJ      n° ...,..... ] .........,      por      intermédio      de      seu      representante      legal      o(a)   '

portador(a)    da    Carteira    de    ldentidade    ng .....,....,..........,......    e    do    CPF    nQ    .........................,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÂO PRESENCIAL N° 2021.10.22,01   que:

(1 ) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no presente certame
]icitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



ANEXO  [11

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

3E:Ei?,:zAcgÃNOTÊigÊ§â3p[DNFZAEÇMÃPoRE#GES#àAELé#LàtA#ERfToP3ESATVAEÇs{MDFosERÀVÉÊ3iNPERR:DEE:}?EÇRÃN°Á
DAS   UNIDADES   ESCOLARES   VINCULADO  À   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICÍPIO   DE  ACOPIARA  -  CE,
CONFORME PRojETO BÀSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDiTAL.

DECLARAÇÃO

.,.......,.,.,...,........,......,      inscrito      no      CNPJ      n°„ .................,      por      intermédio      de      seu      representante      legal      o(a)

portador(a)    da    Carieira    de    ldentidade    nQ ........,...,..,............    e    do    CPF    ng    ...................,.....,
DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.10.22.01  que:

a)  sob  as  penas da lei,  para todos os fins de direito a que se  possa prestar,  especialmente  para fins de prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Cearâ,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do ariigo 7°, da Constituição Federal,  não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob as  penas da lei,  para todos os fins de direito  a que se  possa prestar,  especialmente para fins de  prova em  processo
licitatório, junto ao Municipio de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  termos  do  art,  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)
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ANEXO  111

MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos                         (ou                         declaramos)                         que

estaduai  no estabelecida no (a)
de dedetização para este Órgão (ou para esta empresa).

inscrita  no  CNPJ  (MF)  no
a                        emprçsa

inscrição

Item                                                   Tipo de serviço                                                      Àrea (m2)

Mínimo de 50.000m2

1                                                                   Ded eti zaãoí

Atestamos  (ou  declaramos),  ainda,  que os serviços foram  prestados  satisfatoriamente,  nada constando
em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor

Observações:
Este atestado deverá ser emitido em papel que identifique o Órgão (ou empresa) emissor
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ATESTADO DE VISTORIA

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa
Pessoa  Juridica,   CNPJ/MF,  sob  o  n.° com  sede  na
(endereço completo), por intemédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)
infra-assinado,  portador (a) da Carteira de  ldentidade n.°
Cadastro  da  Pessoa  Fisica,  CPF/MF  sob  o  n.°

(empresa),  inscrita no Cadastro Nacional da

expedida pela e inscrito no

visitou  as  dependências  das  unidades  escolares,  da
secretaria de educação do Município de Acopiara, tomando conhecimento dos ambientes em que serão prestados os serviços
de dedetização objeto do Pregão 2021.10.22.01  e das condições que possam ter influência na formulação da proposta.

Localedata,       /       /

Assinatura e carimbo
(servidor da secretaria e/ou Secretário de Educação)

Assinatura

(representante legal da empresa)



ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,   DE  UM  LADO  A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  E  DO  OUTRO  .A

EMPRESA                                         PARA   O   FIM   QUE   NELE   SE
DECLARA.

CONTRATO  N°:  ***-**-;-*-±**********

PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.10.22.01

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa juridica de direito público intemo, inscrita no CNPJ  sob o
N,°  07.847.379/0001-19,  com sede de sua  Prefeitura  Municipal  na Avenida  Paulino  Félix,  n°  362  -ACOPIARA -Ceará -CEP
63.560-000, através da SECRETARIA DE ......................,,.,,, [,  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)
NO aqui  denominado(a)  de  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  Empresa  #***#***#**,  estabelecida  na
****#******, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° **********#*, neste ato representada pelo (a) Sr(a). ***************, portador (a) do

CPF n° *##*##*#**,  apenas denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

:igi#"#%e:àcÉ:EÍ#íEs|Edçaí!apdE:CJPAT#TÊp:pi#::JÍ#|mfbsaÁiEstRb,is::E2#ÇITô;3:fil:àÉiEibí#o:
EXTERNA DAS UN[DADES  ESCOLARES V]NCULADO À SECRETARLA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍP[O DE ACOPLARA-
CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSIConERMO  DE  REFERÊNCLA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  em  confómk]ade  com  a  Lei
Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os temos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO
___              _                                                  --iJ    .                                   ___

2.1.  0  presente  contrato  tem  como  objeto  é  CONTRATAÇÃOIETM~PRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  D.E

Ê5EXçffiÀDFN:ER##ÊÁ°ÉgNEÊifATs#SfD#E§EESsCcUoPW#SÃw?N:###'sDEEcS#°ÁL#EDNET°EDDUECÂ¥ÃSó5g
MUNIciplo  DE AcoplARA - cE,  coNFORME  pRojETo  BÁslcorrERMo  DE  REFERÊNCLA  EM  ANExo AO  EDITAL,
tudo  em  confomidade  com  as  condições  e  especfflcações  contidas  no  PROJETO  BÂSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  -
ANEX01 do Edftal do Processo licitatório PREGÃO PRESENCLAL N° 2021.10.22,01.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
--I±`.iLJ±      _    _  i_____              =_-=

3.1. O valor global da presente avença é de RS *********(****"###                      **), conforme:

Hiem  !i                                   Bes€r,i,§,ão dos sew^iços                                  );      Üniü, r  Quant
-  Ü,n,it.\  J "tai. I

11

i

VALOR GLOBAL RS

A ser pago será efetuado  na proporção  da execução  dos serviços  licitados,  segundo  as ordens de serviços expedidas  pela



impeditivos da execução do ajustado,  ou ainda,  em caso de força maior,  caso foriuito ou fato do  príncipe,  configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, poderà, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e !a
retribuição da Administração  para a justa  remuneração do fornecimento,  objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na foma do ariigo 65,  11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  Pagamento  serà  efetuado,  na  proporção de execução  dos  serviços,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  emissão  da  Nota
Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, descriminado no item
3.1, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA-DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO, ESPECIFICAçÕES DOS SERVIÇOS    ,
`;`!

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirá  seus jurídicos  e  [egais  efeitos  a  pariir da  data  de  sua  assjnatura  e  vigerá  atê`tpelo

período de 12(doze) meses vigorando até _ DE DE 20_, admitindo-se, porém, a prorrogação nos
termos do ariigo 57, da Lei Federal n.° 8,666/93.
4.2.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de  solicitar  apenas  àquela

quantidade que lhe for estritamente necessària.

4.3.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÂO:  Os  serviços  serão  executados  no  prazo  de  12(doze)  meses,  e  deverão  ser
iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração,: no
local deteminado na oRDEM DE SERVIÇOS.                                                                                                                                                     j

4.4.  DETALHAMENTO DOS SERVICOS:
Confome Projeto Bàsico.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta  de  ""#********"**",   nas  dotações
orçamentárias: ***-*-***Lá-*`*-~**

Á

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES-=-_`,1             -_--_
6.1. As paries se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Feder'al
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no
instrumento convocatório, no Projeto Básicon-emo de Referência, que faz parie deste instrumento, observando ainda
todas  as  nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer clàusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciàrios,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência do fornecimento;
c)  a reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em parie, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,  decorrentes d
dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa
acompanhamento pelo Órgão interessado;

sua culpa ou
lização   ou   o



providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser com
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

s  a seus

ÍT:txee:uctjanrc:spso:£:çnot:,ddeofi:#oar:ní::a::;uma#:oetde:::nattrj:::à::sfodT##cí;,doo;arijgo65daLeíno8.666,,93;

:)o:tr:it::t:,sb:smc,acroe:iomààtro:iêqnuciaf:roe"us#iêiítÊ,doo,si::|oiat##:oio:u:::ri:::,â#qçuõa:;u::aonbor;gmaa"adaàt:nqdueer
verificar quando da execução do contrato;
i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os
)

:)ascoosmduenicr:íei#â::#seançtêo :: qMuô'fi|ceírp|stu!:zai;uer  a|teração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros
t

i)ulgoàsvs:ibsi,#âàs#R,àii;óe:feeii:::!:t:r:ac:;r:::à:di::tc:íj?Ões,afimdeverificarascondiçõesparaatendimentodo
'

obj.eto contratual;
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis
da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  recusados  pela  Administração,  caso  constatadas  divergências  nas
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:)spme:#::,?:::i:c::cnaass:ac:eüeorcTa:;s|Coosm#ã::n:ai:bi:lu?uS#ipig:râequqaj:q#âdaoi,,oi:faormlc::i::imd::tuom::t::i

:;emsã:teor:dquureaíteen:avlânsc::àoon:::torâtos,eí:dma:e:asc:oonnadi;geosudneã:acb:,Ta3::r:eqc|:,:fi,j:?oãbje:#iàsat::;aÉdita,re,ati"
à  licitação  da  qual  decorréu  o  presente  ajuste,  nos  termos  do  Art.  55,  lnciso  Xlll,  dai  Lei  n°  8.666/93,  que  será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  serviços  prestados  às  normas  e  exigênciás

especificadas  no  Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusarà,  devendo  no  pra.zo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;                                                                                      {  -

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1.      Exercer a fiscalização da execução do contrato;
6.3.2.      Assegurar  o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  os
locais   onde   se   fizer   necessária   a   execução   dos   serviços   licitados,   prestando-lhe   todas   as   informações   e
esc[arecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.2.3.       Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.
6.3.4.      Verificar minuciosamente,  no  prazo fixado,  a confomidade dos serviços  recebidos  provisoriamente com  as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
6.3.5.      Disponibilizar para a equipe técnica sala específica dotada de  microcomputador,  impressora,  material de
expediente,  móveis,  internet,  além,  do Servidor do  Setor de  Controle  lnterno e demais servidores, se necessário
for, para o acompanhamento da execução dos serviços de controle interno.

'

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SANÇÕES



a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Caria Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2.  Multa  moratória  de  O,5°/o  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  execução  dos  serviços

solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de  15°/o

(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7,1.3.  Multa moratória de  20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na hipótese  de atraso superior a 30  (trinta)

dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.  Na  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento,  às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parie do licitante
de   qualquer  das   obrigações   definidas   neste   instrumento,   no   contrato,   no   contrato  ou   em   outros   documentos   que   o
complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem  prejuizo das demais sanções previstas na Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Adver[ência;

7.2.2.  Multa de  1°/o  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor glob.al
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não  for pago,  ou  depositado,  serà  automaticamente descontado  do  pagamento  a  que o
licitante fizerjus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   Divida   Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
7,4. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirà a CONTRATADA das penalidades
a que està sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.  ApÓs o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento
serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas  judicialmente,   na
inexistência deste.
7.6. As paries se submeterão ainda às demais sanções impostas nos ariigos 86 a 88 da Lei  Federal  n.° 8.666/93,  alteradaíe
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA. DA RESCISÃO                                                                                                                                                                          `

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  jà  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nás
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos ariigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações pór



justificativas, nos casos previstos na Lei.
9,5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos  trabalhistas,   fiscais   e   comerciais   não   transfere   áo
CoNTRATANTE a responsabiiidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a reguiarização
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá sub-contratar

paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.                                                                                                                 '
9.7.AAdministraçãorejeitaràmotodoouempafte,osbensfornecidosemdesacordocomostermosdoprocessoLicitatóril,
da proposta e deste contrato.                                                                                                                                                                                     Á
9.8.  Integram  o  presente  contrato,  independente  de transcrição,  todas  as  peças  que formam  o  procedimento  licitatóriQ  e  a

proposta adjudicada.                                                                                                                                                                                                         !
9.9.AContratada,navigênciadocontrato,seráaúnicaresponsávelperanteterceirospelosatospraticadosporseupesisoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

5=:-Tf;:-:=c=mFa9-dp;°=-óF-i.ÃriTi=;+eté;;--DamT= questões decorrentes da execução deste Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do ariigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada,

Assim   pactuadas,   as   partes   firmam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA,   peran{e
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.                                                                     i

ACOPIARA-CE,  ** de ************* de ****.

MUNICIPI0 DE ACOPIARA
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

***************#

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO
PREGAO PRESENCIAL N° 2021.10.22.01

A  COMISSÃO  DE  PREGÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA - CEARA,  torna  público,

para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 19 de Novembro de 2021, às O9hoomin, estarà
realizando  licitação,   na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL,  critério  de  julgamento  MENOR  PREçO
tombado sob  o  n° 2021.10.22.01,  com fins  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

3Ê:Ê[â3Ã#NET3EDREVLÇv°ESs,DEMDE3=|'#RÇEÃÁ°,iNEEÊftâTi¥#E°READEã%UuP##DÇEê°E:goGLEA¥ELé

!:"oc.uEi%D3Áê'S5FTREERTMAOR`âEDREEEE#NAcÇ,ÂOEROAN"EUx"dcÀà`oEDPEAÊ:::'uAaFân;o:tFá_sceon"aF,:t:#:
na  Sede  da  Comissão  no,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  600,
Aroeiras-Acopiara -Ceará.  Maiores infomações no endereço citado,  no horário de O8:00h às  12:00h ou

pelo e-mail:licitaacopiara@hotmail.com e site https://www.tce.ce.gov.br/Iicitacoes, Antônia Elza Almeida da
Sjlva- Pregoeira.

A SER PUBLICADO DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2021.\

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E APRECE)



®INTERNACIONAL Chlle. Com a campanna à PÍssjdencía do Chile paEIBada devjdo à Covid a 1 8 dias
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Reino Unido é o primeiro
a aprovar pílula contra Covid
Reino Uhido autorizou o molnupiravir. o tratamento em comprimidos contra
a Covid-19 desenvolvido pelo laboratório americano Merck Sharp & Dohme
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Art. 28° -Nos de apreensão, os bens ou mercadorias serão recolhidos
ao deposito da Prefeitura Municipal, até que a inflação seja corrigida.

Art.  29°  -  Os  bens  ou  mercadorias  apreendidos,  não  reclamados  e
retirados  dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  da  data  da
apreensão,   serão  vendidos  pelo  Município   em  hasta  pública  e  a
importância arrecada revertida, exclusivamente, para a manutenção  e
refoma do Mercado Público Municipal.

Art. 30° - Quando a apreensão recair sobre bens de fácil deterioração,
e  esses  não  forem reclamados  e retirados no período  de 24  (\tinte  e
quatro) horas seguintes à apreensão, serão revertidos em beneficio da
Unidade  de  Saúde  São Francisco  de Abaiara - Ceará  e/ou doados  a
lnstituições  de Caridade  sem fins  lucrativos,  mediante assinatura do
Temo Simplificado de Doação, no qual deverá constar:
I - a identificação da entidade beneficiada;
11 -quantidade e especificações dos produtos a serem doados;
111  -  termo  de  recebimento  dos  produtos  doados,  assinados  pelos
beneficiários.

Art. 31° -Além daquelas definidas no Art.  16° desta lei, constituem
inffações graves;
I  -  a  locação  ou sublocação,  total  ou parcial  e  a qualquer título,  do
ponto comercial ou boxe para terceiros;
11 - a destruição do patrimônio público municipal
111 - o fiirto de mercadorias, aparelhos ou utensílios do demais pontos
comerciais, boxes, bancas ou escritório da Administração do Mercado
Público Múnicipal;
IV -a fiüude nos pesos e medidas;
V   -   o    cometimento    de   agressão   moral   ou   fisica   contra   o
Administrador  do  Mercado,  fiscais,  demais  pemissionários  e  seus
auxiliares, ou qualquer usuário do Mercado Púbüco Municipal.
VI  -  a  pratica  ou  a  tentativa  de  homicídio  no   interior  ou  nas
adjacências do Mercado Público Municipal.
VII -  a  embriaguez  habitual  do  permissionário,  seus  auxiliares  ou
Prepostos.

Art. 32° - Êm caso de reincidência, o infi.ator será punido com pena
mais   grave   àquela  recebida  anteriomente  pela  mesma  inffação,
podendo inclusive perder, a i)errissão de uso do ponto comercial ou
boxe.

CAPITULO Vm
DO AUTO I)E INFRAÇÃO

Art. 33° -Auto de infi.ação é o instrumento através do qual os agentes

9;:::.
fiscalização   municipal   apuram   a   violação   de   quaisquer   das

ísposições desta Lei.

34°  -  Os  autos  de  infiação  obedecerão  a  modelos  especiais  e
contarão obrigatoriamente :
I -o dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
11 - o nome de quem lavrou;
111 -o relator claro do fato constante da infiação e os pormenores que
lhe possam servir de agravante ou atenuante;
IV - a assinatura de quem o lavrou, do infi.ator e de duas testemunhas,
sob pena nulidade.

Art. 35°  - Recusando - se  o  infi.ator a assinar o  auto,  será a recusa
registrada pela autoridade que lavrar, perante as duas testemunhas.

Art.   36°   -   São   competentes   para   lawar   auto   de   inftação,   o
Administrador do Mercado Público Municipal, e os Agentes Públicos
designados   pelo   Secretário   da  Pasta   re§ponsável   pela   Gestão   e
Controle dos Mercados, Feiras e Matadouos.

CAPITULO IX
I}A   DEFESA   ADM"ISTRATIVA   E   DO   PROCESSO   I)E
EXECUÇÃO

Art. 37° - 0 lnfiator autuado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados
da autuação, para apresentar defesa, através de requerimento dirigido
ao   Secretário   da  Pasta  responsável  pela   Gestão   e   Controle   dos
Mercados, Feiras e Matadouos.

Parágrafo único - A defesa apresentada for
não será objeto de apreciação.

Art. 38° - Julgada improcedente a defesa o
será   o   auto   de   infiação   confirmado,   i
p enaüdade corresp ondente.

sendo ele

o assinado no caput,

âoüpe.le.uhffit:va:

Parágrafo único -No caso de aplicação de multa
o  infi.ator  ser  pessoalmente  intimado  a  recolhê-la  no  prazo  de  05
(cinco) dias corridos, a contar da sua notificação.

Art. 39° - É competente para confimar o auto de infiação e arbitrar a
multa  pecuniária,  o  Secretário  da  Pasta  responsável  pela  Gestão  e
controle dos Mercados, Feiras e Matadouros e, na sua ausência, o seu
substituto imediato.

CAPITULO X
I)AS DISPOSIÇÕES F"AIS E TRANSITÓRIAS

Art. 40° - É proibida a toda pratica e todo ato não previsto nesta Lei
que   comprometa,   o   asseio,   a   ordem   pública,   a   segurança   e   a
conservação    do    Mercado    Público    Municipal,    bem    como    que
contrariem as demais leis municipais, estaduais e federais.

Art.   41°   -  As   atividades   do   Mercado  Público   Municipal,   serão
assessoradas      pelos      órgãos      municipais      voltados      para      os
desenvolvimento    das    atividades   relacionadas    com   o    turismos,
agricultura, gastronomia e cultura.

Art.  42°  -  A  presente  Lei  seguira  as  diretrizes  da Lei  Federal  n°
8.666/93,  no  que  diz  respeito  às  nomas  gerais  sobre  licitações  e
contratos administrativos, onde o processo licitatório será realizado na
modalidade  concorrência  pública  ou  pregão  presencia,  considerada
vencedora a maior oferta por ponto comercial e/ou boxe.

Art. 43° - Os feirantes,  comerciantes, artesãos e/ou outras atividades
comerciais   condizentes   com   as   disposições   legais,   residentes   no
município  de  Abaiara,  que  comprovarem  atuar  com  vendas  há  no
mínimo 05  (anos) retroativos à publicação  desta Lei, e estiverem em
situação regular perante  o  Setor de  Tributos  da Fazenda Municipal,
terão preferência na locação dos boxes inferiores do Mercado Público
Municipal,  obedecendo  às  determinações  do  Contrato  de  Concessão
e/ou  Temo  de  Pemissão  de  Uso,  adequando-se  às  exigências  da
presente Lei.

Art.  44°  - Está Lei  será regulamentada,  no  que  couber,  através  de
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municii)al.

Art.  45°  -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço  da Prefeitura Municipal de At)aiara/CE,  em 29  de  Outubro  de
2021.

AFONSO TAVARES LEITE
Prefeito Municip al

Publicado por:
Maria Milene Leite de Caldas

Códigoldentiricador:C6339A2B

COMISSÃO PERMANENTE I)E LICITAÇÃO
AWSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°

2021.10.22.01

AVISO DE I.ICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.10.22.01

A COMISSÃO  DE PREGÃO  DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE ACOPIARA - CEARÁ,  toma público, i)ara conhecimento  dos
interessados,  que  no  próximo   dia  19  de  Novembro  de  2021,   às
O9hoomin,   estará  realizando   licitação,   na   modalidade   PREGÃ0
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PRESENCIAL,  critério  de julgamento  MENOR PREÇO  tombado
sob    o   n°   2021.10.22.01,    com   fins   a   CONTRATAÇÃO   DE
EMPRESA     ESPECIALIZADA    PARA     PRESTAÇÃO     DE
SERVIÇOS     DE     DEDETIZAÇÃO,     DESRATIZAÇÃO     E

2#§rE#Zê8SgEÁEAGE"¥E,RNDES#%]X#"NTAOD¥E
uNIDADEs EscoLAREs vmcuLADo À sECRETARIA DE
EDUCAÇÃO    1)0    MUNICÍPIO    DE    ACOPIARA    -    CE,
CONFORME PROJETO BÁSICO«ERM0 DE REFERÊNCIA
EM ANEXO AO EDITAL, o qual encontra-se na íntegra na Sede da
Comissão  no,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida
José  Marques   Fimo,   600,   Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.   Maiores
infomações no  endereço  citado,  no horário  de  O8:00h às  12:00h ou
p elo                 e-mail : licitaacopiara@hotmail.com                e                site
https://www.tce.ce.gov.brAicitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SmvA-
Pregoeira

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Cóügo ldentificador:F 12CBE17

`     t`J`i   :t`  ÉSTAI)ODOCEARÁ

éREFErFURAMm7icmALmAmÀNEmA

GABINETE DO PREFEIT0
PORTARIA N°52 0/2 02 l

Autoriza abertura de Processo  Seletivo  Simplificado,
nomeia      Comissão      Organizadora,      visando      a
contratação  de  Agente  do  programa Mcí[.s  C[.dcídão,
determina suas atribuições e dá outras providências.

0 MUNICIPI0 DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARA, através
da SECRETARIA DE GOWRNO, e

CONSIDERANDO  que  a  Lei  Municipal  n°  808/2021   autoriza  a
concessão     Bolsas     de     caráter     social     de     fomação     política
administrativa, vinculado ao programa Mais Cidadão;
CONSIDERANDO  a necessidade de contratação  de pessoal  apto  a
compor o novo programa Mais Cidadão.
CONSIDERANDO  que  consta  na  Lei  Municipal  a  determinação
legal que exige a contratação mediante seleção simplificada, a fim de
gaiantir os princípios inerentes à atuação administrativa.

diefsee:£:t:asF£E£ãi#âtirr"=ípd#g£oro&decEA3ãmeetift%la#s"Tca=#d%%oãrmaaano&

Art.  2°.  A  Comissão  de  que  trata  o  artigo  anterior,  será  composta

:,elisESóã#eàseR-àd:fisáukuscosg:#l:'al::ecretáriaMunicipa,de
Govemo, Servidora Efetiva;
b)   GLEDSON   GONÇALVES   LIMA   N0BRE,   Tecnólogo   em
Recusos Humanos, Servidor Contratado;
c)    FRANCISC0   ASSIS   ALVES    FILHO,    Administrador   de
Empresa,      Gerente     do     Programa     Mais      Cidadão,      Servidor
Comissionado.

Art.  3°.  A  Comissão  Especial  0rganizadora  do  Processo  Seletivo
Simplificado   será  competente  por  todo   o   acompanhamento   desta
seleção,  devendo  examinar  e  atribuir nota  aos  candidatos,  podendo
estender prazo para tanto.

Art.  4°.  Esta Portaria  entrará  em vigor na  data  de  sua publicação,
revogadas as disposições contrárias.

Paço  da Prefeitura Munioipal  de Altaneira,  em 04  de  novembro  de
2021.

LEocÃDm RODRIGUEs soAREs
Secretaria de Govemo
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ESTAD0 DO CEARÁ ~ PREFEITURA MUNICIPAL DE ALT0
SANTO -AVISO RESULTADO DA FASE DE HABILITAÇÃO.
MODALIDADE:   TOMADA   DE   PREÇOS   N.°   TP-011/2021-
SE"FRA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 0BRAS E SERVIÇOS
DE ENGENIIARIA PARA EXECUTAR A PAV"ENTAÇÃO EM
PARALELEPÍPEDO E EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS
DE      DIVERSOS      BAIRROS,      NESTE      MUNICÍPIO,      DE
RESPONSABILIDADE  DA  SECRETARIA  INFRAESTRUTURA,
OBRAS   E   URBANISMO,    CONFORME   PRO]ETOS    alEÇAS
GRÁFICAS),  PLANILIIAS  DE  ORÇAMENTO,  CRONOGRAMA
FÍslco FINANCEIRo, MEMORIAL DEscRITrvo, nmMORIAL

:E£O#OC#¥ESEOSC#riÃO:S,[àEgMOBD:Ê%::ffl:£OSSI€±8NE:
PREÇO    GLOBAL.    TIPO    DE    EXECUÇÃO:    INDIRETA.    A
COMISSÃO DE LICITAÇÃO COMUNICA AOS "TERESSADOS
0  RESULTADO  DA  FASE  DE  HABILITAÇÃO  DO  CERTAME
SUpRA clTADo, DEu-sE DA sEGulNTE FORMA: EmRESAs
HABILITADAS:    01.    C.RP.   -   COSTA   CONSTRUÇÕES    E
PRESTADORA      DE      SERVIÇOS      EIRELI      -      CNPJ      N°
02.537.157/0001-29;  02.  CONSTRUTORA ÊXIT0  EIRELI  -  CNPJ
N°  03.147.269/0001-93;  03.  REAL  SERVIÇOS  EIRELI  -CNPJ N°

i7jâ5A2.66:Joo%i£6,;o4rioiDE2#3ã2#;oTo%T.#;Eso:.sER#E;o£
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA -CNPJ N° 36.443.780/0001-
91;  06.  M.K.  SERVIÇOS  EM  CONSTRUÇÕES  E  TRANSPORTE
ESCOLAR     EIRELI     -     CNPJ     N°     35.864.328/0001-30;     07.
ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ N°
63.551.378/0001-01;          08.          CEDIBRA          COMÉRCIO          E
CONSTRUÇÕES LTDA -CNPJ N°  17.247.743/0001-63; 09. REMC
-   CONSTRUTORA   E   EMPREENDIMENTOS   IM0BILIARIOS
EIRELI -CNPJ N° 25.078.864/0001-57;  10. DANTAS & OLIVEIRA
LIMPEZA,   CONSERVAÇÃO  E  CONSTRUÇÕES  LTDA  ME  -

§E¥#t°o]s°.ÍÊ4£]4/.°°#3#i[].t:#4Cg9o¥oç.%¥;S#UÊEó,8
C0NSTRUÇÕEs     E     LocAÇÕEs     EIRELI     -     cmT     No
39.907.624/0001-22;   13.  CASTR0  BRILIIANTE  ENGENIIARIA
LTDA       -       cNPT       No       40.187.182/oool-76;       EnmRESAs
INABILITADAS:  01.  JOSÉ  URIAS  FILH0  EIRELI  -  CNPJ  N°
05.736.og5/0ool-74; 02. RloFE sERvlços E ADnflNISTBATlvo
EIREI,I  -  nfl   -   CNPT  NO  30.234.347/0001-60;   03.   MATOS   &
ALhffilDA LTDA -CNPJ N°  01.816.139/0001-70;  04.  BARBOZA
CONSTRUÇÕES      E      SERVIÇOS      EIRELI      -      CNPJ      N°
41.332.445/ooo1-56;  05.  FF  EMPREENDnffNToS  E  SERvlços
LTDA  -CNPJ  N°  23.103.016/0001-25.  A  COMISSÃO  INFORMA
QUE A ATA COMPLETA DA SESSÃO ENCONTRA-SE NO SITE:
www.tce.ce.gov.br,   E,   QUE  FICA  ABERTO   PRAZO   PARA  A

#cEàErEAEÃ2«E,PDAFEL:¥6o6;g3CEosE&¥TEâxt.ÕELso.g>

A COMISSÃO.
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Socono Alves Lima
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

ESTADO  DO  CEARÁ  - PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ALTO
SANTO    -    SECRETARIA    DE    SAÚDE    -    EXTRATO    DE
CONTRATO.  CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALTO SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE - CNPJ
N° 12.041.368/0001-87. CONTRATADA: MEDMAIA COMERCIO

www.diariomunicipal.com.br/aprece


